CÓDIGO DE ÉTICA DO ABRIGO DE MENINAS


Um código de Ética  profissional, ao estabelecer os padrões esperados quanto a prática de uma determinada atuação profissional, no caso, a atuação dos funcionários dentro de um Abrigo, procura favorecer a auto-reflexão exigida de cada indivíduo acerca de sua prática, de modo a responsabilizá-lo, pessoal e coletivamente, por ações e suas conseqüências no exercício profissional.

I- Princípios Fundamentais do Abrigo

1- Preservação dos vínculos familiares;

2- Integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem;

3- Atendimento personalizado e em pequenos grupos;

4- Desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

5- Não desmembramento de grupos de irmãos;

6- Evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

7- Participação na vida da comunidade local;

8- Preparação gradativa para o desligamento;

9- Participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

ECA – Art. 92
II- Das responsabilidades dos Funcionários do Abrigo

a. São deveres fundamentais da governanta:

· - Informar a equipe técnica sobre qualquer fato importante sobre o desenvolvimento, comportamento, dificuldades, observações na interação com a família de origem e/ou padrinhos, etc, para a equipe técnica do Abrigo.
· - Fazer comentários sobre as crianças e/ou adolescentes para a equipe técnica do Abrigo, quando puder preservar o sigilo de tais informações, ou seja, não na presença de outras pessoais ou em locais desapropriados.

· -Respeitar crenças da criança  e/ou adolescente. 

· -Respeitar as diversidades sócio-culturais familiares, ou seja, os costumes que a criança e/ou adolescente trás de sua família de origem, sem criticá-los e, principalmente, ridicularizá-los. Se houver necessidade de adequações, fazer de modo gradativo, sem cobranças exageradas e distantes das reais possibilidades da criança.

· -Em caso de necessidade, aplicar sanções compatíveis com a capacidade de compreensão da criança e/ou adolescente.

· -Facilitar a visita dos familiares, através de flexibilidade nos dias e horários;

· -Interessar-se pela história de vida da criança;

· -Mediar discussões ou brigas entre os abrigados;

· -Procurar atender as necessidades de cada criança de acordo com suas particularidades;

· -Promover a interação entre os grupos de meninos e meninas através de participação de crianças na comunidade e da comunidade dentro do Abrigo;

· -Promover o encontro de irmãos, tanto em outra instituição como no convívio familiar;

· -Permitir a convivência exclusiva entre irmãos em momentos específicos;

· -Sempre recepcionar a criança num ambiente bastante acolhedor;

· -Levar as crianças para passear nas praças e parques da comunidade;

· -Permitir a participação em cultos religiosos, respeitando a religião de cada criança;

· - Permitir que a criança vá até a padaria, açougue, supermercado ou locais próximos ao Abrigo;

· -Permitir que as crianças freqüentem a casa de colegas, bem como que os colegas freqüentem o abrigo;

· -Estimular as adolescentes quanto ao aprendizado de valores e custos de mercadorias; colocar cartas no correio; utilizar um telefone público, pegar ônibus...

· -Ensinar questões do dia-a-dia para estimular sua independência e autonomia (cozinhar, lavar suas roupas, economia doméstica, limpeza da casa, etc);

· -Recepcionar bem as pessoas da comunidade.

b. São deveres fundamentais das sub-governantas:

· Atender as necessidades cotidianas das crianças e adolescentes;

· Acompanhar tarefas escolares;

· Atender as demandas de nossos bebês: colo, atenção exclusiva quando for possível, oferecer a mamadeira no colo, conversar com o bebê, etc;

· Comunicar a governanta sobre qualquer percepção sobre as crianças e adolescentes, principalmente de mudança de comportamento, dificuldades específicas, etc.

· Cuidar das roupas das crianças até 13 anos de idade;

· Orientar as adolescentes na execução das tarefas domésticas, principalmente no cuidado com suas roupas;

· Desenvolver projetos específicos com as crianças, sempre que possível.

· Jamais agredir fisicamente crianças e adolescentes, nem tampouco aplicar castigos exagerados e inadequados;

· Mediar discussões ou brigas entre as crianças e adolescentes abrigadas;

· Acompanhar o cumprimento dos horários pré-estabelecidos para a organização da casa; 
· Procurar atender as necessidades de cada criança de acordo com suas particularidades;

· Em caso de necessidade, aplicar sanções compatíveis com a capacidade de compreensão da criança e/ou adolescente.

· Informar a equipe técnica a respeito de  qualquer fato importante sobre o desenvolvimento, comportamento, dificuldades, observações na interação com a família de origem e/ou padrinhos, etc, para a equipe técnica do Abrigo.
· Fazer comentários sobre as crianças e/ou adolescentes para a equipe técnica do Abrigo, quando puder preservar o sigilo de tais informações, ou seja, não na presença de outras pessoais ou em locais desapropriados.

· Respeitar crenças da criança  e/ou adolescente. 

· Respeitar as diversidades sócio-culturais familiares, ou seja, os costumes que a criança e/ou adolescente trás de sua família de origem, sem criticá-los e, principalmente, ridicularizá-los. Se houver necessidade de adequações, fazer de modo gradativo, sem cobranças exageradas e distantes das reais possibilidades da criança e/ou adolescente.
c. São deveres fundamentais dos serviços-gerais:

· A limpeza da casa;

· O preparo da alimentação oferecida no Abrigo;

· Fazer pedidos de alimentos e produtos, que forem acabando, para a governanta.

III- Aos funcionários, é vedado:

a. Expor, qualquer criança e/ou adolescente abrigada, através de comentários sobre as dificuldades enfrentadas pela criança e/ou adolescente, principalmente fora das dependências do abrigo.
b. Fazer qualquer tipo de crítica sobre os costumes de cada criança e ou adolescente, que venham a ridicularizá-las diante dos demais.
c. Agredir, física ou verbalmente, qualquer criança e/ou adolescente abrigados.
d. Aplicar castigos inadequados e exagerados às crianças e adolescentes.
e. Aplicar sanções que violem o direito de convivência familiar da criança e/ou adolescente.
f. Recepcionar inadequadamente (sem dar a devida atenção) os familiares, padrinhos ou qualquer outro visitante do abrigo.
IV- Das disposições gerais:

As transgressões dos preceitos deste Código constituem infração disciplinar com a aplicação das seguintes penalidades:

1- Advertência Verbal

2- Advertência Escrita

3- Demissão.
